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Considerações Inicia1 

Este livro é o resultado de meus estudos < 

mento perante a Universidade de Santiago de Cc 

sentado em 2019. Apenas agora, no entanto, tive 

de traduzir, revisar e publicar esse trabalho. 

Sou um apaixonado pela tributação nas opf 

cionais. Defendi minha dissertação de mestrado: 

Tributária e os Desafios da Tributação Internaci 

Faculdade de Direito da UFMG, sob supervisfü 

Misabel de Abreu Machado Derzi; e meu doutc 

"Convenções para Evitar a Dupla Tributação e o: 

Tratados de Comércio Internacional" perante a F 

reito da Universidade de São Paulo, sob a orient 

sor Heleno Taveira Torres. Mas, desde a gradm 

já me dedicava ao tema de tributação internad 

em 1999, meu primeiro artigo sobre preços de 1 

Revista do Centro Acadêmico Afonso Pena - CJ 

como resultado de minha monitoria com os Pr 

Calmon e Misabel Derzi. 

No entanto, a origem da análise deste tral 

minha atividade advocatícia. Certa feita, ainda ei 

fui procurado por um grupo de jovens, bem jo 

saber acerca da legalidade das operações que n 

javam roupas largas e amassadas, muito magros 

profundas ... De pronto, pensei que o tal negócio 

lícito. Ledo engano! 

Os jovens em questão são titulares de uma 

mente registrada e licenciada no Brasil, respons:í 
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